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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação. É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como 
estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esta introdução com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho;

• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área;

• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total;

• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo;

• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame;

• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Vamos juntos!
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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS (FICCIONAIS E/OU 
NÃO FICCIONAIS); GÊNEROS DISCURSIVOS E TIPOLOGIA 
TEXTUAL

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Esco-
lar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-



LÍNGUA PORTUGUESA

9
a solução para o seu concurso!

Editora

so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
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MATEMÁTICA

CONJUNTOS; TEORIA DOS CONJUNTOS

Conjunto está presente em muitos aspectos da vida, sejam eles 
cotidianos, culturais ou científicos. Por exemplo, formamos conjun-
tos ao organizar a lista de amigos para uma festa agrupar os dias da 
semana ou simplesmente fazer grupos.

Os componentes de um conjunto são chamados de elementos.
Para enumerar um conjunto usamos geralmente uma letra 

maiúscula.

Representações
Pode ser definido por: 
-Enumerando todos os elementos do conjunto: S={1, 3, 5, 7, 9}
-Simbolicamente: B={x>N|x<8}, enumerando esses elementos 

temos:
B={0,1,2,3,4,5,6,7}

– Diagrama de Venn

Há também um conjunto que não contém elemento e é repre-
sentado da seguinte forma: S = c ou S = { }.

Quando todos os elementos de um conjunto A pertencem tam-
bém a outro conjunto B, dizemos que:

A é subconjunto de B
Ou A é parte de B
A está contido em B escrevemos: A ⊂ B

Se existir pelo menos um elemento de A que não pertence a 
B: A ⊄ B

Símbolos
∈: pertence
∉: não pertence
⊂: está contido
⊄: não está contido
⊃: contém

⊅: não contém
/: tal que
⟹: implica que
⇔: se,e somente se
∃: existe
∄: não existe
∀: para todo(ou qualquer que seja)
∅: conjunto vazio
N: conjunto dos números naturais
Z: conjunto dos números inteiros
Q: conjunto dos números racionais
Q’=I: conjunto dos números irracionais
R: conjunto dos números reais

Igualdade
Propriedades básicas da igualdade
Para todos os conjuntos A, B e C,para todos os objetos x ∈ U, 

temos que:
(1) A = A.
(2) Se A = B, então B = A.
(3) Se A = B e B = C, então A = C.
(4) Se A = B e x ∈ A, então x∈ B.
Se A = B e A ∈ C, então B ∈ C.

Dois conjuntos são iguais se, e somente se, possuem exata-
mente os mesmos elementos. Em símbolo:

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos saber 
apenas quais são os elementos.

Não importa ordem:
A={1,2,3} e B={2,1,3}

Não importa se há repetição:
A={1,2,2,3} e B={1,2,3}

Classificação
Definição 
Chama-se cardinal de um conjunto, e representa-se por #, ao 

número de elementos que ele possui. 

Exemplo 
Por exemplo, se A ={45,65,85,95} então #A = 4. 
 
Definições 
Dois conjuntos dizem-se equipotentes se têm o mesmo cardi-

nal. 
Um conjunto diz-se 
a) infinito quando não é possível enumerar todos os seus ele-

mentos 
b) finito quando é possível enumerar todos os seus elementos 
c) singular quando é formado por um único elemento 
d) vazio quando não tem elementos 
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Exemplos 
N é um conjunto infinito (O cardinal do conjunto N (#N) é infi-

nito (∞)); 
A = {½, 1} é um conjunto finito (#A = 2); 
B = {Lua} é um conjunto singular (#B = 1) 
{ } ou ∅ é o conjunto vazio (#∅ = 0) 

Pertinência
O conceito básico da teoria dos conjuntos é a relação de perti-

nência representada pelo símbolo ∈. As letras minúsculas designam 
os elementos de um conjunto e as maiúsculas, os conjuntos. Assim, 
o conjunto das vogais (V) é:

V={a,e,i,o,u}
A relação de pertinência é expressa por: a∈V
A relação de não-pertinência é expressa por:b∉V, pois o ele-

mento b não pertence ao conjunto V.

Inclusão
A Relação de inclusão possui 3 propriedades:
Propriedade reflexiva: A⊂A, isto é, um conjunto sempre é sub-

conjunto dele mesmo.
Propriedade antissimétrica: se A⊂B e B⊂A, então A=B
Propriedade transitiva: se A⊂B e B⊂C, então, A⊂C.

Operações 
União
Dados dois conjuntos A e B, existe sempre um terceiro formado 

pelos elementos que pertencem pelo menos um dos conjuntos a 
que chamamos conjunto união e representamos por: A∪B.

Formalmente temos: A∪B={x|x ∈ A ou x ∈ B}
Exemplo:
A={1,2,3,4} e B={5,6}
A∪B={1,2,3,4,5,6} 

Interseção
A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que são ao mesmo tempo de A e de B, e é representada 
por : A∩B. Simbolicamente: A∩B={x|x∈A e x∈B}

Exemplo:
A={a,b,c,d,e} e B={d,e,f,g}
A∩B={d,e}

Diferença
Uma outra operação entre conjuntos é a diferença, que a cada 

par A, B de conjuntos faz corresponder o conjunto definido por: 
 A – B ou A\B que se diz a diferença entre A e B ou o comple-

mentar de B em relação a A. 
A este conjunto pertencem os elementos de A que não perten-

cem a B. 
A\B = {x : x∈A e x∉B}.

Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7} 
Então os elementos de A – B serão os elementos do conjunto A 

menos os elementos que pertencerem ao conjunto B.
Portanto A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

Complementar
Sejam A e B dois conjuntos tais que A⊂B. Chama-se comple-

mentar de A em relação a B, que indicamos por CBA, o conjunto 
cujos elementos são todos aqueles que pertencem a B e não per-
tencem a A.

A⊂B⇔ CBA={x|x∈B e x∉A}=B-A

Exemplo
A={1,2,3} B={1,2,3,4,5}
CBA={4,5}

Representação
-Enumerando todos os elementos do conjunto: S={1, 2, 3, 4, 5}
-Simbolicamente: B={x∈ N|2<x<8}, enumerando esses elemen-

tos temos:
B={3,4,5,6,7}

- por meio de diagrama:

Quando um conjunto não possuir elementos chama-se de con-
junto vazio: S=∅ ou S={ }.

Igualdade
Dois conjuntos são iguais se, e somente se, possuem exata-

mente os mesmos elementos. Em símbolo:

Para saber se dois conjuntos A e B são iguais, precisamos saber 
apenas quais são os elementos.
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Não importa ordem:
A={1,2,3} e B={2,1,3}

Não importa se há repetição:
A={1,2,2,3} e B={1,2,3}

Relação de Pertinência
Relacionam um elemento com conjunto. E a indicação que o 

elemento pertence (∈) ou não pertence (∉)
Exemplo: Dado o conjunto A={-3, 0, 1, 5}
0∈A
2∉A

Relações de Inclusão
Relacionam um conjunto com outro conjunto. 
Simbologia: ⊂(está contido), ⊄(não está contido), ⊃(contém),  

⊅ (não contém)

A Relação de inclusão possui 3 propriedades:
Exemplo:
{1, 3,5}⊂{0, 1, 2, 3, 4, 5}
{0, 1, 2, 3, 4, 5}⊃{1, 3,5}

Aqui vale a famosa regrinha que o professor ensina, boca aber-
ta para o maior conjunto.

Subconjunto
O conjunto A é subconjunto de B se todo elemento de A é tam-

bém elemento de B.
Exemplo: {2,4} é subconjunto de {x∈N|x é par}
Operações 
União
Dados dois conjuntos A e B, existe sempre um terceiro formado 

pelos elementos que pertencem pelo menos um dos conjuntos a 
que chamamos conjunto união e representamos por: A∪B.

Formalmente temos: A∪B={x|x ∈A ou x∈B}
Exemplo:
A={1,2,3,4} e B={5,6}
A∪B={1,2,3,4,5,6} 

Interseção
A interseção dos conjuntos A e B é o conjunto formado pelos 

elementos que são ao mesmo tempo de A e de B, e é representada 
por : A∩B. 

Simbolicamente: A∩B={x|x ∈A e x ∈B}

Exemplo:
A={a,b,c,d,e} e B={d,e,f,g}
A∩B={d,e}

Diferença
Uma outra operação entre conjuntos é a diferença, que a cada 

par A, B de conjuntos faz corresponder o conjunto definido por: 
A – B ou A\B que se diz a diferença entre A e B ou o comple-

mentar de B em relação a A. 
A este conjunto pertencem os elementos de A que não perten-

cem a B. 

A\B = {x : x ∈A e x∉B}.

B-A = {x : x ∈B e x∉A}.

Exemplo:
A = {0, 1, 2, 3, 4, 5} e B = {5, 6, 7} 
Então os elementos de A – B serão os elementos do conjunto A 

menos os elementos que pertencerem ao conjunto B.
Portanto A – B = {0, 1, 2, 3, 4}.

Complementar
O complementar do conjunto A( ) é o conjunto formado pelos 

elementos do conjunto universo que não pertencem a A.

Fórmulas da união
n(A ∪B)=n(A)+n(B)-n(A∩B)
n(A ∪B∪C)=n(A)+n(B)+n(C)+n(A∩B∩C)-n(A∩B)-n(A∩C)-n(B C)
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CONHECIMENTOS GERAIS

TEMAS RELEVANTES E ATUAIS DE DIVERSAS ÁREAS: SEGU-
RANÇA, POLÍTICA, ECONOMIA, EDUCAÇÃO, SAÚDE, CUL-
TURA, TECNOLOGIA E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL;

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estudantes 

de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tornado cada vez 
mais relevante. Quando pensamos em matemática, língua portuguesa, 
biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmente as colocamos em um 
patamar mais elevado que outras que nos parecem menos importan-
tes, pois de algum modo nos é ensinado a hierarquizar a relevância de 
certos conhecimentos desde os tempos de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula pre-
parado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação vir-
tuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e 
a veracidade das informações um caminho certeiro. 

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA (CONSTITUIÇÃO FEDERAL: ART. 37 A 40)

Disposições gerais e servidores públicos
A expressão Administração Pública em sentido objetivo traduz 

a ideia de atividade, tarefa, ação ou função de atendimento ao inte-
resse coletivo. Já em sentido subjetivo, indica o universo dos órgãos 
e pessoas que desempenham função pública.

Conjugando os dois sentidos, pode-se conceituar a Administra-
ção Pública como sendo o conjunto de pessoas e órgãos que de-
sempenham uma função de atendimento ao interesse público, ou 
seja, que estão a serviço da coletividade.

Princípios da Administração Pública
Nos termos do caput do Artigo 37 da CF, a administração públi-

ca direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

As provas de Direito Constitucional exigem com frequência a 
memorização de tais princípios. Assim, para facilitar essa memori-
zação, já é de praxe valer-se da clássica expressão mnemônica “LIM-
PE”. Observe o quadro abaixo:

Princípios da Administração Pública

L Legalidade

I Impessoalidade

M Moralidade

P Publicidade

E Eficiência

LIMPE
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Passemos ao conceito de cada um deles:

– Princípio da Legalidade
De acordo com este princípio, o administrador não pode agir 

ou deixar de agir, senão de acordo com a lei, na forma determinada. 
O quadro abaixo demonstra suas divisões.

Princípio da Legalidade

Em relação à 
Administração Pública

A Administração Pública 
somente pode fazer o que a lei 
permite → Princípio da Estrita 

Legalidade

Em relação ao Particular O Particular pode fazer tudo 
que a lei não proíbe

– Princípio da Impessoalidade
Em decorrência deste princípio, a Administração Pública deve 

servir a todos, sem preferências ou aversões pessoais ou partidá-
rias, não podendo atuar com vistas a beneficiar ou prejudicar de-
terminadas pessoas, uma vez que o fundamento para o exercício de 
sua função é sempre o interesse público.

– Princípio da Moralidade
Tal princípio caracteriza-se por exigir do administrador público 

um comportamento ético de conduta, ligando-se aos conceitos de 
probidade, honestidade, lealdade, decoro e boa-fé.

A moralidade se extrai do senso geral da coletividade represen-
tada e não se confunde com a moralidade íntima do administrador 
(moral comum) e sim com a profissional (ética profissional).

O Artigo 37, § 4º da CF elenca as consequências possíveis, devi-
do a atos de improbidade administrativa:

Sanções ao cometimento de atos de improbidade administra-
tiva

Suspensão dos direitos políticos (responsabilidade política)
Perda da função pública (responsabilidade disciplinar)
Indisponibilidade dos bens (responsabilidade patrimonial)
Ressarcimento ao erário (responsabilidade patrimonial)

– Princípio da Publicidade
O princípio da publicidade determina que a Administração Pú-

blica tem a obrigação de dar ampla divulgação dos atos que pratica, 
salvo a hipótese de sigilo necessário.

A publicidade é a condição de eficácia do ato administrativo e 
tem por finalidade propiciar seu conhecimento pelo cidadão e pos-
sibilitar o controle por todos os interessados.

– Princípio da Eficiência
Segundo o princípio da eficiência, a atividade administrativa 

deve ser exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional, 
evitando atuações amadorísticas.

Este princípio impõe à Administração Pública o dever de agir 
com eficiência real e concreta, aplicando, em cada caso concreto, a 
medida, dentre as previstas e autorizadas em lei, que mais satisfaça 
o interesse público com o menor ônus possível (dever jurídico de 
boa administração).

Em decorrência disso, a administração pública está obrigada a 
desenvolver mecanismos capazes de propiciar os melhores resul-
tados possíveis para os administrados. Portanto, a Administração 
Pública será considerada eficiente sempre que o melhor resultado 
for atingido.

Disposições Gerais na Administração Pública
O esquema abaixo sintetiza a definição de Administração Pú-

blica:

Administração Pública

Direta Indireta

Federal
Estadual
Distrital

Municipal

Autarquias (podem ser 
qualificadas como agências 

reguladoras)
Fundações (autarquias 

e fundações podem ser 
qualificadas como agências 

executivas)
Sociedades de economia 

mista
Empresas públicas

Entes Cooperados

Não integram a Administração Pública, mas prestam 
serviços de interesse público. Exemplos: SESI, SENAC, SENAI, 

ONG’s

As disposições gerais sobre a Administração Pública estão elen-
cadas nos Artigos 37 e 38 da CF. Vejamos:

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mora-
lidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim 
como aos estrangeiros, na forma da lei;

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de apro-
vação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, 
de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, 
na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração;

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convo-
cação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de pro-
vas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursa-
dos para assumir cargo ou emprego, na carreira;



CONHECIMENTOS GERAIS

117
a solução para o seu concurso!

Editora

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servi-
dores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e per-
centuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribui-
ções de direção, chefia e assessoramento;

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre asso-
ciação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica;

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de 
sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo de-
terminado para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público;

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que 
trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por 
lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, asse-
gurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção 
de índices;

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, fun-
ções e empregos públicos da administração direta, autárquica e 
fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pen-
sões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente 
ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra na-
tureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, 
nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Exe-
cutivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do 
Poder Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de 
Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 
cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite 
aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defen-
sores Públicos;

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Execu-
tivo;

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer es-
pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal do 
serviço público;

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público 
não serão computados nem acumulados para fins de concessão de 
acréscimos ulteriores;

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e em-
pregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI 
e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em 
qualquer caso o disposto no inciso XI:

a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 

saúde, com profissões regulamentadas;

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções 
e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta 
ou indiretamente, pelo poder público;

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais te-
rão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, precedência 
sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e 
autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de econo-
mia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último 
caso, definir as áreas de sua atuação;

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a cria-
ção de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, 
assim como a participação de qualquer delas em empresa privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante pro-
cesso de licitação pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 
de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter-
mos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações.

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao funciona-
mento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, 
terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 
atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de 
cadastros e de informações fiscais, na forma da lei ou convênio.

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 
de autoridades ou servidores públicos.

§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a 
nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos 
da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmente:

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 
em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento 
ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade 
dos serviços;

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a infor-
mações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X 
e XXXIII;

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente 
ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública.

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão 
a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para 
ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que 
causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento.

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 
direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.
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CONTEÚDO COMUM A TODOS 
OS PROFESSORES

HISTÓRIA DO PENSAMENTO PEDAGÓGICO BRASILEIRO. 
TEORIA DA EDUCAÇÃO, DIFERENTES CORRENTES DO PEN-
SAMENTO PEDAGÓGICO BRASILEIRO

Pensamento Pedagógico Brasileiro
1O Brasil, no início do século XIX, ao cabo de três séculos de co-

lonização era um país de contrastes, de situações extremas: de um 
lado o litoral e de outro o sertão, riqueza e pobreza, cultura popular 
sincrética e ortodoxia filosófica e religiosa, de uma devassidão de 
costumes e de uma rigidez impecável de comportamento, valores 
cristãos e de escravidão, mandonismo rural e massa servil, econo-
mia exportadora e produção de autoconsumo, prevalecendo ainda 
a contradição de um país dividido em múltiplas dicotomias. E uma 
delas, a educação.

Lembremos que a nação brasileira, conforme Monarcha era in-
culta, patriarca, conservadora, oligárquica e acima de tudo, estava 
atrasada e doente. Na verdade, esta foi a cara do Brasil na Primeira 
República, que sucede o período de escravidão, da abolição e do 
tempo monárquico pós-independência.

Neste atravessamento, os livres-pensadores da época, com 
suas visões incertas de mundo, livres da religião e cheios de méto-
dos-científicos veem no novo regime – A República, como derradei-
ra abolição dos privilégios de classe, cor, raça e religião. Todavia não 
representou a alforria para a maioria ao ingresso na vida, no merca-
do de trabalho e em especial na educação. Isto porque não houve 
esclarecimento e conquista das massas humanas, sob os princípios 
das luzes e virtudes que por sinal foram a euforia da aurora da Pri-
meira República, mas que, infelizmente esquecida e apagadas as 
luzes e as virtudes postas de lado, em favor da “[...] depravação dos 
costumes, à predominância dos vícios oligárquicos [...], à transfor-
mação da liberdade em licenciosidade, à instrução popular reduzi-
da ao ler e escrever de poucos”. Na verdade, milhares de excluídos 
da alfabetização.

E o Estado-República? Após treze anos, o governo nada fez para 
ensinar o povo a ler e escrever. De repente o governo acorda e se 
depara com a possível ruína da nação, das elites e do povo, pois o 
ímpeto modernizador republicano se perderá. Sem povo não exis-
te nação e não temos povo no Brasil, porque não temos educação 
nacional organizada.

A intervenção ou medicação para esta crise foi indicada em 
1927, na 1ª Conferência Nacional de Educação, no qual profissio-
nais especialmente do campo da saúde e do ensino por meio do 
lema norte-americano: sanitation over all, visam a higienização do 
povo através do saneamento do meio físico, social e moral elimi-
nando a “doença endêmica multiforme e a ignorância do povo”.

1  Texto adaptado de MÜLLER, C. A. baseado no livro de GADOTTI, M. Pensa-
mento Pedagógico Brasileiro.

O povo é inculto e está doente! Acreditem, a educação e a saú-
de são o elixir com direito a bula que deverá higienizar e educar o 
povo. Tomando, lendo e seguindo a risca a bula o povo terá acesso 
à riqueza, ao progresso, ao civismo, ao respeito e moralidade tão 
desejados ao povo ou do povo para alguém?

Conforme Bomeny, “O grande problema do Brasil, o analfabe-
tismo de praticamente 80% de sua população, aparece como uma 
condenação ao projeto republicano.” Essa citação apresenta um 
quadro, não tão confiável em termos de dados conforme Bomeny, 
mas delata a instabilidade educacional e política da nação no inicio 
do século XX. Para corrigir tal distorção, houve um empenho na-
cional pela alfabetização em massa. “O remédio parecia milagroso: 
alfabetizando a população, corrigiam-se de pronto todas as maze-
las que afetavam a sociedade brasileira em sua expressiva maioria”. 
Na verdade, vigorou o princípio da ciência positivista com caráter 
liberal, como direção essencial para instaurar o progresso, a inova-
ção no país. Um destes movimentos foi chamado de Escola Nova, 
tendo como base Anísio Texeira e organizado por intelectuais inspi-
rados nas ideias político-filosóficas de igualdade entre os homens 
e do direito de todos à educação. “O movimento via na educação 
integral vinculada a um sistema estatal de ensino público, livre e 
aberto, como sendo capaz de modernizar o homem brasileiro, e de 
transformar essa espécie de “Jeca Tatu” em um sujeito laborioso, 
disciplinado, saudável e produtivo”.

Devemos considerar que esta força intelectual, desejava pela 
educação, salvar o Brasil do estrago causado por uma política edu-
cacional elitista, responsável pelos índices de analfabetismo, bem 
como pela doença que se alastrou sobre a nação. Nesta perspec-
tiva, os ideais para a renovação da educação foram influenciados 
em grande parte pela calorosa “conversão” de Anísio Teixeira no 
movimento educacional norte-americano (pragmatismo), pelo qual 
o aprendizado ocorre pela capacidade de observação, experimen-
tação do aluno tendo como orientador, ou facilitador o professor 
treinado para este fim.

O movimento reformador queria ver contemplado as suas de-
mandas político-pedagógicas por meio de um sistema nacional de 
educação, bem como definir um programa educacional para o país. 
Houve muitas discussões e participações de segmentos. A Igreja 
acaba participando da discussão na tentativa de garantir seus inte-
resses e territórios enquanto formadora de mentes e de condutas. 
Já, os educadores reformistas que elaboraram em 1932 o Manifesto 
da Educação Nova, defendendo a democratização da educação - es-
cola pública gratuita e laica.

Em contrapartida, outro movimento buscava estabelecer a pro-
posta de Fernando Azevedo, que tem como base a distinção cla-
ra entre educação para elite, enquanto civilizadora e, a educação 
para a massa, enquanto força instintiva e afetiva. As discussões se 
estenderam, e os pioneiros são acusados de partidários de ideais 
contrários aos interesses da nação. O interessante é que este grupo 
objetivava ser reconhecido como base para uma sociedade capita-
lista, liberal e de livre-mercado.
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Todavia, no pós 1930, alguns interesses educacionais da nação 
foram reclamados na Reforma de Capanema, e houve a retomada 
das campanhas sanitaristas, que viabilizaram as Reformas no Ensino 
Secundário tendo como base as orientações humanistas de caráter 
elitista; criação do Sistema de Ensino Profissional (Senai, Sesi, Se-
nac, Sesc) direcionado ao povo visando formar mão-de-obra quali-
ficada e, Reforma Universitária objetivando um padrão nacional de 
organização. Em suma, criados para incorporar a massa inculta ao 
mercado de trabalho e este efeito permanece até hoje.

Por Uma Prática Libertadora
No atravessamento de ideais, Germano, diz que a vida política 

do Brasil sempre esteve enlaçada pelas Forças Armadas e em espe-
cial pelo exército, principalmente a partir da segunda metade do 
século XIX, com a Guerra do Paraguai, a qual revelou conflitos entre 
o Exército e o Poder Imperial. Esses laços se estenderam à abolição 
da escravatura em 1888; na instauração da República em 1889; coo-
perou para o fim da República em 1930; auxiliou no estabelecimen-
to da ditadura de Vargas, período conhecido como Estado Novo; 
destituiu o mesmo Vargas em 1945, bem como, esteve presente no 
suicídio de Vargas; e, instaurou o golpe de Estado de 1964.

O Estado Novo constitui-se, de acordo com Germano, na con-
solidação do domínio burguês no Brasil e este movimento efetiva 
uma acentuada intervenção do Estado na economia, na moderniza-
ção, na educação, entre outros, fazendo com que os militares aban-
donem as posições reformistas e busquem neste momento, o for-
talecimento das “Forças Armadas, na segurança interna e na defesa 
externa”. Esse deslocamento dos militares preanuncia um aspecto 
importante do pós 64: a ideologia da Segurança Nacional. Ou seja, 
é o momento do antiliberalismo e do anticomunismo.

Devido a crise econômica e política, o inicio dos anos 60 foi 
crítico para as elites brasileiras. Conforme Germano, a instabilidade 
e insustentabilidade do Estado em criar condições favoráveis para 
um crescimento econômico e de garantir a seletividade de classe e 
a reprodução da dominação política da burguesia, em 1964 é de-
flagrado através da participação da elite, de multinacionais, do Go-
verno dos Estados Unidos, e das Forças Armadas como executiva, o 
golpe, chamado pelos militares de Revolução de 64. A ditadura foi 
consolidada enquanto processo pelos chamados Atos Institucionais 
- AI, por meio dos quais, os direitos civis são aluídos. Nessa brutal 
repressão, milhares de pessoas tornaram-se expatriados políticos, 
torturadas, mortas em nome da Segurança Nacional.

O regime militar, deste período, realizou a Reforma Universitá-
ria, através da Lei 5.540/68, e a Reforma do Ensino de 1° e 2° Graus, 
Lei 5.692/71. Nessas propostas, o homem deverá ser adestrado 
para a Segurança Nacional.

Em um cenário de intensos discursos e ações, surgem ideais em 
favor de reformas estruturais na sociedade brasileira. Em um pri-
meiro momento, Paulo Freire traz a possibilidade de compreender-
mos que pela educação, enquanto prática libertadora será possível 
ampliar a participação das massas e conduzi-las à sua organização 
crescente, conforme Gadotti citando Freire:

[...] as elites (intelectuais) são assistencionalistas e não têm re-
ceio de recorrer à repressão e ao autoritarismo quando se sentem 
ameaçadas. Por outro lado, as classes médias estão em busca de 
ascensão social e se apoiam nas elites. Desta forma, a solução para 
transformar a sociedade opressora está nas mãos das massas po-
pulares, “conscientes e organizadas”. 

Nessa perspectiva, a pedagogia do oprimido3, enquanto pro-
cesso, buscaria a superação de uma cultura colonial para uma socie-
dade aberta. Esse movimento deveria buscar a conscientização do 
sujeito articulado com uma práxis desafiadora e transformadora da 
realidade. Para tanto, torna-se imprescindível estabelecer um diálo-
go crítico horizontal (oposta ao eletismo) como condição para favo-
recer e sustentar o amor, a humildade, a esperança, fé e confiança 
nas relações entre os sujeitos para descobrirem-se como sujeitos 
históricos no processo.

Em linhas gerais, Paulo Freire, conforme Gadotti caracteriza 
duas concepções opostas de educação: a concepção bancária lite-
ralmente burguesa, pois, o educador é o que sabe e julga e os alunos 
meros objetos. Em contrapartida, a concepção problematizadora 
funda-se justamente na relação dialógico-dialética entre educador 
e educando – ambos aprendem juntos, ambos se emancipam.

Ser fiel a Paulo Freire significa, antes de mais nada, reinventá-lo 
e reinventar-se como ele. Nisto, aliás, consiste a superação (aufhe-
bung) na dialética: não é nem a cópia e nem a negação do passado, 
do caminho já percorrido pelos outros. É a sua transformação e, ao 
mesmo tempo, a conservação do que há de fundamental e original 
nele, e a elaboração de uma síntese qualitativa. 

Em outro movimento, de acordo com Gadotti, o educador e 
antropólogo Brandão nos apresenta a educação popular como al-
ternativa à educação dominante e à conquista de novas formas de 
organização de classes. Esse deslocamento aconteceria através de 
uma educação como processo de humanização ao longo da vida e 
de maneira variada.

Então, o processo de ensino-aprendizagem não é algo imposto 
e sim um ato de conhecimento e de transformação social, pois, o 
aprender se daria a partir do conhecimento que o aluno traz consi-
go, ou seja, um saber popular e para o educador é estar comprome-
tido politicamente e, ser solidário e responsável por buscar a dire-
ção justa para que possam em conjunto construir uma consciência 
cidadã até que o “povo assume de uma vez o leme e a direção do 
barco”.

Nesta perspectiva, a educação popular, será um processo que 
busca na organização e na persistência, a participação na forma-
ção, o “fortalecimento e instrumentalização das práticas e dos mo-
vimentos populares, com o objetivo de apoiar a passagem do saber 
popular ao saber orgânico, ou seja, do saber da comunidade ao sa-
ber de classe na comunidade”.

Em uma sociedade, conforme Gadotti, que se fundamenta nos 
princípios da eficiência e do lucro, as pessoas acabam dissipando 
sua identidade e viram função alienada que segue às cegas as re-
gras da moral, da ciência, da religião etc., que são articuladas pelo 
poder mágico do discurso vigente.

Nesse contexto, Rubem Alves propõe a educação como um 
espaço possível de desinstalação. Ou seja, procura construir uma 
educação, uma escola, enquanto espaço de prazer e da fala. Este é 
o enfoque principal de Alves, citado por Gadotti, a linguagem, a fala 
ao lado do corpo.

O educador fala com o corpo. É no corpo de cada educador e 
de cada educando que estão escritas as suas histórias. Daí a neces-
sidade de lê-lo e relê-lo constantemente. O corpo é o primeiro livro 
que devemos descobrir; por isso, é preciso reaprender a linguagem 
do amor, das coisas belas e das coisas boas, para que o corpo se 
levante e se disponha a lutar. 
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Mostra a importância da formação do educador comprometido 
consigo mesmo e com o aluno, capaz de superar a burocratização e 
a uniformização a que são submetidos. Inquietando-se com o papel 
da saber e com a crescente desumanização das relações humanas.

Nas palavras de Gadotti, é valorizar o prazer, o sentimento, a 
arte e a paixão na educação e na vida humana. O melhor método? 
O método do amor é melhor do que o racional para educar, apren-
der e ensinar.

E por que não nos deixarmos envolver pela paixão de conhecer 
o mundo? Eis a proposta de prática pedagógica de Madalena Freire, 
na qual é possível o exercício do diálogo desde a primeira educação 
articulando conhecer e viver, envolvidos pela paixão.

O trabalho de Madalena Freire, conforme Gadotti busca supe-
rar a dicotomia entre o cognitivo e o afetivo para que a educação 
seja um processo prazeroso. Nas palavras de Madalena Freire: o ato 
de conhecer é tão vital como comer ou dormir, e eu não podemos 
comer ou dormir por alguém. A escola em geral tem esta prática, a 
de que o conhecimento pode ser doado, impedindo que a criança 
e, também, os professores o construam. Só assim a busca do conhe-
cimento não é preparação para nada, e sim VIDA, aqui e agora. E é 
vida que precisa ser resgatada pela escola. 

A partir do vivido da criança, o educador pode planejar e orga-
nizar as atividades escolares sem perder a direção pedagógica e o 
seu papel organizativo. As atividades se configuram a partir dos in-
teresses das crianças, da sua vivência, para que o processo de cons-
trução do conhecimento e do afetivo, por exemplo, a alfabetização 
e a construção de um sistema de representação (leitura e escrita), 
fluam naturalmente na vida da criança para que quando adulto, a 
vida possa fluir sem artifícios.

É procurando compreender as atividades espontâneas das 
crianças que vou, pouco a pouco, captando os seus interesses, os 
mais diversos. As propostas de trabalho que não apenas faço às 
crianças, mas que também com elas discuto, expressam, e não 
poderia deixar de ser assim, aqueles interesses.

Não é de estranhar, pois, que as crianças se encontrem nas 
suas atividades e as percebam como algo delas, ao mesmo tempo 
em que vão entendendo o meu papel de organizadora e não de 
“dona” de suas atividades. 

Creio que cabe aos professores o exercício proposto por Frei-
re, de se permitirem entender a espontaneidade dos nossos alunos 
(crianças, jovens, adultos), enquanto condição possível para deses-
tabilizar uma pedagogia atrelada desde muito tempo à autoridade, 
para reprodução homogeneizadora e, como “campo de vigilância 
sobre o tempo, o espaço, o movimento, os gestos, para produzir 
corpos submissos, exercitados e dóceis”.

Na verdade, o movimento proposto e quando articulado às 
práticas pedagógicas é dar sentido não somente para as atividades, 
mas também às relações que se constituem no espaço pedagógico. 
Esse deslocamento chama para uma nova postura não somente ao 
professor, mas também ao aluno.

Ao professor, Gadotti citando Chauí cabe algumas perguntas: 
qual há de ser a função do educador atual? Como romper com essa 
violência chamada modernização? Como não cair nas armadilhas 
do conhecer para não pensar, adquirir e reproduzir para não criar, 
consumir em lugar de realizar o trabalho de reflexão?

Ampliando ideais, emancipando ideias
Refletindo sobre os discursos, os ideais e práticas do ontem e 

do hoje, salvo importantes exceções, percebe-se a constância não 
somente na nossa história política, mas também à educação volta-

da, nas palavras de Germano, para manobras do alto, estabelecen-
do a continuidade, as restaurações, as intervenções e exclusões das 
massas populares por meio do autoritarismo.

Não é para menos que a insígnia, conforme Gadotti, da tradi-
ção brasileira é a influência de oligarquias que “compartilham” inte-
resses para conservar o controle do poder.

Hoje, esses conceitos e práticas se estendem e respingam na 
educação com um novo figurino, uma nova e boa maquiagem em 
nome do moderno. Todavia, modernizar ainda significa, de acordo 
com Gadotti citando Florestan Fernandes, reajustar as economias 
periféricas às estruturas e aos dinamismos das economias centrais 
e é claro, ao bom andamento dos negócios.

Nesta perspectiva, uma coisa é certa: de um passado muito 
presente o pensamento pedagógico brasileiro busca uma práxis, 
conforme Germano, de resistência à dominação de classe, ao do-
mínio estrangeiro, ao imperialismo e à transplantação cultural, con-
figurando-se como um instrumento de luta em favor da identida-
de nacional, mediante a valorização e o fortalecimento das raízes 
culturais do povo brasileiro em busca da construção de um futuro 
melhor, diferente do passado/presente.

Todavia devemos considerar de acordo com Gadotti, para o 
qual a crise do modelo de educação voltada para a rigidez e inflexi-
bilidade não é apenas interna à escola e sim de acordo com os au-
tores Schwartzman e Brock, que o problema da educação no Brasil, 
em um primeiro momento, estava erroneamente pautado na falta 
de escolas, às crianças que não iam para a escola, e à carência de 
verbas. Neste sentido, foi considerada, a necessidade de construir 
escolas, melhores salários ao corpo docente e claro, convencer os 
pais a enviarem seus filhos à escola.

Passado alguns bons anos, nos deparamos com os reais proble-
mas: a má qualidade das escolas, a famosa repetência e acrescento 
aqui a qualidade das aprendizagens. Como após tantas reformas, 
investimentos, e elaborações de políticas e ações à educação, per-
sistem ainda as elevadas taxas de evasão e repetência e muitas ou-
tras dificuldades?

Creio que muitas escolas hoje estão afastadas não de uma con-
cepção democrática e libertadora. Isto porque, na grande maioria 
dos PPP das escolas, estas propostas, conceitos se fazem presentes 
na escrita. Mas, no planejamento, na prática, no exercício diário da 
intervenção pedagógica em sala de aula, esta práxis não se faz pre-
sente.

Tristemente, encontramos influência de uma pedagogia, con-
forme Gadotti, do bom senso, e do silêncio, desconectada da vida 
dos educadores e dos alunos. “Uma vida opaca e conciliadora, e na 
qual é preciso ser falso, esconder interesses, montar estratégias, ser 
“esperto” e “levar vantagem.

Entretanto, se o Brasil precisa de mais e melhor educação, con-
forme previsto no Programa de Governo de Dilma Rousseff é por-
que a qualidade do ensino é um dos pilares que sustenta a proposta 
por meio da valorização do professor. Valoração, renovação, ação. 
Eis o sentido, das formações e\ou capacitações que deverão propi-
ciar ao professor a redescoberta da sua função e tarefa - assumidas 
em juramento.

Fazer com que o professor saia de um monólogo e busque en-
tender as relações recíprocas existentes entre domínio do saber e 
o domínio do saber fazer. Ou seja, tomar consciência do seu verda-
deiro exercício, como dinamizador do processo de ensino-aprendi-
zagem e organizador da intervenção pedagógica. Esse processo de 
reflexão em formação pode tornar consciente os modelos teóricos 
e epistemológicos que se evidenciam na sua prática, para então re-


